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Quadro de Elias Andrade que retrata um patrimônio cultural imaterial de 
Florianópolis. 
Obra: Quinhão, sem data. 
 
 
Em Santa Catarina não existe nenhum patrimônio cultural imaterial registrado frente 






O presente trabalho de conclusão de curso pretende analisar o instrumento jurídico 
denominado registro, instituído pelo art. 216, § 1°, da Magna Carta e regulamentado 
pelo Decreto n° 3551/00, principalmente no que tange a sua eficácia e 
consequências jurídicas, por meio de uma abordagem crítica e interdisciplinar. 
Ademais, buscam-se, com essa pesquisa, ferramentas e caminhos complementares 
ao instituto do registro com o objetivo de efetivação da tutela do patrimônio cultural 
imaterial no Brasil, uma vez que levanto a proposição que o instrumento tem 
somente um caráter declarativo-informador. 
Palavras-chaves: Direitos culturais; patrimônio cultural imaterial; registro; tutela; 
efetividade. 
RESUMEN 
El presente trabajo de fin de grado plantea analizar el instrumento jurídico llamado 
registro, establecido por el art. 216, § 1°, de la Carta Magna y regulado por el 
Decreto n. 3551/00, sobre todo en cuanto a su efectividad y consecuencias jurídicas 
mediante un enfoque crítico e interdisciplinario. Además, se busca con esta 
investigación, herramientas y formas complementarias al instituto del registro con el 
objeto de efectivarse la tutela del patrimonio cultural inmaterial en Brasil, puesto que 
planteo la proposición que el instrumento solamente tiene un carácter declarativo-
informador. 
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Minha mãe costumava comprar sempre frutas cristalizadas no Natal, de um 
feirante que as comercializava em frente à Catedral Metropolitana de Florianópolis. 
Numa véspera de final de ano, ao ir comprar as frutas para a ceia, minha mãe se 
deparou com uma triste notícia: o feirante havia falecido num acidente. Além da 
perda da pessoa, mais que isso; todo o conhecimento adquirido sobre a fabricação 
de frutas cristalizadas havia se perdido, uma vez que ele não deixou herdeiros dos 
seus “saberes”. Essa história me deixou muito triste e ainda me toca, dando origem 
a presente pesquisa. 
Até pouco tempo não havia back up dos conhecimentos tradicionais 
adquiridos ao longo de muitos anos por mestres de conhecimento tradicional 
popular, sejam eles feirantes, paneleiros, etc... a não ser a transmissão via oral aos 
descendentes. Porém, por meio da conscientização de que o patrimônio cultural não 
se manifesta apenas por meio de matéria, entrou em cena o instituto do Registro, 
instituído na legislação brasileira pelo art. 216, § 1°, da Constituição Federal de 1988 
e regulamentado pelo Decreto n° 3551/00. 
Para além disso, a conceituação atual de patrimônio cultural, em matéria 
constitucional e infraconstitucional, é bem mais abrangente que aquela existente na 
legislação brasileira da primeira metade do século XX, pois anteriormente se 
delimitava apenas ao patrimônio cultural material (que nesse trabalho também será 
denominado como patrimônio cultural tangível e patrimônio cultural imaterial como 
patrimônio cultural intangível). 
Nessa época, idealizado pelo poeta, romancista, musicólogo, historiador, 
crítico de arte e fotógrafo brasileiro, Mário de Andrade, o Patrimônio Histórico do 
Brasil adveio de um projeto de busca de uma identidade nacional, bandeira do 




O conceito de patrimônio cultural intangível tem muitas peculiaridades, uma 
vez que a sua constituição está atrelada a identidade de um povo e o ânimo de sua 
manutenção. Há valores fora do sistema jurídico que imputam ao objeto status de 
patrimônio cultural imaterial, esses valores aderem a ele uma concepção não 
estática, sempre acompanhando os valores e costumes de uma comunidade ao 
longo de sua história. 
Percebe-se uma dificuldade no tratamento do instrumento de tutela do 
patrimônio cultural imaterial, devido ao seu ineditismo. Por vezes, confunde-se a 
proteção jurídica do patrimônio cultural intangível com os mecanismos de tutela do 
material. 
Abordo nessa pesquisa, que o Decreto nº 3551/2000 não é instrumento 
adequado a sua regulação. A burocratização do processo de Registro limita a 
participação democrática, além de se resumir a uma mera arrolação dos bens 
intangíveis a serem tutelados. 
Isso posto, percebe-se que as consequências jurídicas do Registro são 
praticamente irrelevantes, tendo a enunciação Constitucional muito mais força de 
tutela que uma mera catalogação do bem imaterial. 
Destarte, existem alternativas com vistas à efetivação da tutela do patrimônio 
cultural intangível, tanto dentro como fora do sistema jurídico. Exemplo delas são a 
Ação Civil Pública e o ICMS Cultural, esse último foi instituído pela Lei Robin Hood, 
criação mineira para o fomento cultural. 
Outra alternativa foi proposta pela United Nations Educational, Scientific and 
Cultural Organization (UNESCO) quanto à proteção da propriedade intelectual 
tradicional e popular. Ademais, há muitos projetos de valorização cultural sendo 
implementados em vários países, como as Certificações de Origem e Indicações 
Geográficas e os Tesouros Vivos que serão tratados aqui. 
Serão utilizados como autores base para permear os conceitos principais 
nessa pesquisa os trabalhos do sociólogo polonês Zygmunt Bauman, dos mestres 
em direitos culturais Rodrigo Vieira Costa e Mário Ferreira de Pragmático Telles, 
além do Prof. Francisco Humberto Cunha Filho. Ao final do trabalho, cabe fazer uma 




Diante desse quadro, pretendo com essa pesquisa, e outras que desejo 
desenvolver na mesma seara, que a área cultural no Brasil – prima-pobre das 
políticas públicas – alcance altos níveis já observados em muitos países, 
principalmente europeus, que dão tratamento prioritário ao fomento de sua cultura 
local. Não deve existir uma hierarquia cultural entre europeus e latino-americanos, o 





1 CULTURA, DIREITOS CULTURAIS E PATRIMÔNIO CULTURAL 
 
 
Metodologicamente, é usual iniciar uma proposta de pesquisa científica com a 
conceituação de termos que permeiam o objeto investigado. Essa pesquisa não será 
diferente; entretanto como já existe vasta literatura que exaure a conceituação dos 
termos examinados aqui, serão brevemente elencados por conta do rigor 
metodológico exigido na academia. Além da brevidade, pretende-se mencionar aqui 
um estudioso não muito pesquisado pelos jusculturalistas; Zygmunt Bauman, por 
fazer parte da trajetória de pesquisa da Autora desse trabalho. 
 
 
1.1 Relação entre cultura e identidade 
 
 
De origem latina, o vocábulo cultura surgiu da modificação da natureza, pelo 
Homem, inicialmente através da agricultura, e atualmente sua concepção stricta é 
ligada às artes e expressões populares. Assim, devemos partir do pressuposto que o 
ser humano é o liame de separação entre a natureza e a cultura. A primeira 
caracteriza-se por sua omissão e exerce poder sobre ele, a segunda pelo produto da 
ação desse. Dessa forma, se pode afirmar que o ser humano é causa e produto 
dessa separação de sistemas. 
No dizer sempre expressivo de Zygmunt Bauman, trazendo à pesquisa uma 
abordagem sociológica sobre o termo, o conceito de cultura não havia sido cunhado 
até o século XVIII (2010, p. 117). No momento que o homem entrou em contato com 
povos estrangeiros, estava quase que ausente a ideia acerca da temporariedade e 
da mutabilidade das características humanas. O mundo, com sua complexidade e 
diversidade, apresentava-se aos olhos contemporâneos como uma construção 
harmônica estável (p. 120), influenciado também pela unidade hierárquica do 
pensamento em decorrência das origens e bases divinas da verdade e de toda a 




Com o advento do Iluminismo, a vida e a conduta humana não pareciam fazer 
parte de origem divina e conformidade de existência, agora tudo precisava ser 
formado. Desse modo, a palavra cultura surgiu para descrever o produto da 
atividade educativa. 
Conforme sustenta Bauman, citando Bénéton, o conceito de cultura era 
marcado por três traços: otimismo (crença na maleabilidade ilimitada das 
características humanas), universalismo (crença num ideal aplicável a todas as 
nações, lugares e tempos) e etnocentrismo (crença de que o ideal formado na 
Europa do século XVIII representava o ápice da perfeição humana, que outras 
partes do mundo teriam e gostariam de imitar). 
Desse modo, a “descoberta da cultura”, na verdade, foi a desaparição gradual 
das “culturas selvagens”, uma vez que os elementos ditos culturais estavam 
confinados no interior da sociedade europeia ocidental. 
Ainda sobre a relação entre cultura e identidade, a partir da percepção da 
mutabilidade das características sociais, o sociólogo polonês leciona: 
 
 
A sociedade e a cultura, assim como a linguagem, mantêm sua distinção - 
sua “identidade" - mas ela nunca é a “mesma" por muito tempo, ela 
permanece pela mudança. Além disso, na cultura não existe “agora”, ao 
menos no sentido postulado pelo preceito da sincronia, de um ponto no 
tempo separado de seu passado e autossustentado quando se ignoram 
suas aberturas para o futuro [...] os dois ingredientes da identidade, pode-se 
dizer, com Castoriadis, que o segundo - a durabilidade da identidade - 
consiste na preservação do primeiro - a distinção; mas que o primeiro é 
inconcebível fora ou independentemente de sua duração, o que une 
sucessivas - diferentes - formas de distinção como pertencentes à mesma 
identidade, e, assim, faz surgir a identidade a partir da simples diferença.  
[...] 
Resumindo: “dominar uma cultura" significa dominar uma matriz de 
permutações possíveis, um conjunto jamais implementado de modo 
definitivo e sempre inconcluso - e não uma coletânea finita de significações 
e a arte de reconhecer seus portadores. O que reúne os fenômenos 
culturais numa “cultura” é a presença dessa matriz, um convite constante à 
mudança, e não sua “sistematicidade” - ou seja, não a natureza da 
petrificação de algumas escolhas (“normais”) e a eliminação de outras 
(“desviantes”). 
O que nos leva a outro tema tratado [...] o da cultura como - ao mesmo 






Atualmente, a palavra cultura encontra-se indissociável da palavra 
pertencimento, num sentido de delimitado, de estar dentro de um sistema (tendo em 
mente a noção de conjuntos das ciências matemáticas). Quando se afirma “Essa 
pessoa tem muita cultura!", num sentido hierárquico, atribuí-se a ela o pertencimento 
a um patamar mais elevado de conhecimento intelectual; quando se faz referência, 
por exemplo, à cultura nacional brasileira, está se delimitando elementos que fazem 
parte da identidade nacional, atribuindo um diferencial em relação às outras culturas. 
Já quando é tratado o termo de forma mais ampla, diferencia-se o ser humano, 
exempli gratia, dos animais1 e da natureza, como seres dotados de símbolos e 
linguagem.2 
A respeito, Bauman explanando sobre o termo “cultura nacional”, menciona 
que se trata de uma totalidade encerrada em si mesma, funcionando pela eliminação 
de todos os resíduos de costumes e hábitos que não se encaixassem no modelo 
unificado no território nacional, se opondo organicamente ao termo 
“multiculturalismo", como a ausência de uma autoridade cultural dominante e 
inconteste (BAUMAN, 2012, p. 59). 
A relação entre cultura e identidade é muito próxima. Bauman também atribui 
à marca da modernidade um enfraquecimento da influência da localidade em 
interação com a identidade dos sujeitos. 
A identidade teria um elemento fundador, diferenciador e representativo. 
Traduz-se na coletividade em interesse comum, buscando a segurança, 
reafirmação. 
Dessa forma, para Bauman, não surpreende que visões ditas “culturais” de 
identidade estejam voltando à moda entre os grupos que buscam abrigos estáveis e 
seguros em meio às mares de mudança incerta (2005, p. 68), contudo, a identidade 
só nos é revelada como algo a ser inventado, e não, descoberto. 
                                            
1
 Bauman (2012, fl. 147) citando Jean Piaget: “Enquanto outros animais só podem se alterar 
mudando a sua espécie (numa concepção darwinista), o homem pode transformar-se transformando 
o mundo, e estruturar-se construindo estruturas (sic).” Talvez dessa ideia que partam os conceitos 
como cultura de abelhas, uma vez que elas constroem uma estrutura organizada que modifica o meio 
onde vivem. 
2
 Essa concepção tripla do termo também é tratada por Bauman no primeiro capítulo do livro Ensaios 




Numa sociedade que se tornaram incertas e transitórias as identidades 
sociais, culturais e sexuais, qualquer alternativa de tornar sólido o que se liquidificou 
por meio de uma política de identidade levaria inevitavelmente o pensamento crítico 
a um beco sem saída (2005, p. 12). 
Por fim, indaga-se, contraponto identidade individual na modernidade líquida 
e a necessidade de solidificação das identidades culturais: como alcançar a unidade 
na (apesar da?) diferença e como preservar a diferença na (apesar da?) unidade 
(2005, p. 48). 
Os três livros de Zygmunt Bauman, Ensaios sobre o conceito de cultura, 
Identidade e Legisladores e Intérpretes se interseccionam nesse aspecto de uma 
análise sociológica dos termos cultura e identidade. 
Não se pretende exaurir o conteúdo dessas palavras nesse trabalho de 
conclusão de curso, até porque, assim como os graduandos em direito são 
indagados na sua primeira aula sobre O que é o direito? e nem mesmo seus 
professores chegam a um consenso, o conceito de cultura pode ter até cento e 
sessenta e quatro definições diferentes, assim, podendo ser enquadrado num 
conceito jurídico indeterminado (COSTA, 2012, p. 29)3. 
Atualmente cultura é um reflexo de ações e relações cotidianas, que 
carregam consigo significados e caráter valorativo, podendo ser traduzidas em 
costumes, lendas, festas, rituais e linguagem. 
 
 
1.2 Direitos culturais e patrimônio cultural 
 
 
Tendo em mente a intersecção dos conceitos de cultura e identidade, será 
tratado aqui sobre os conceitos de direitos culturais e patrimônio cultural. 
Costa (2012, p. 21) indaga: o que a Constituição do México de 1917, a 
Constituição de Weimar de 1919 e a nossa Constituição têm em comum além da 
configuração do Estado Social? A preocupação constitucional com a cultura. A 
expressão “direitos culturais” no Brasil adveio com a constituição vigente, porém o 
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art. 216 acabou por confundir cultura com patrimônio cultural, atribuindo a 
responsabilidade de efetivação a todos os membros federados. 
A existência de tais direitos remonta às Constituições anteriores de forma 
aleatória e dispersa, referindo-se, basicamente, às belas-artes, ao beletrismo e ao 
patrimônio edificado (CUNHA FILHO, 2000, p. 12). 
No entanto, a atual Carta Marta não trouxe uma definição explícita sobre o 
exato significado da expressão direitos culturais, questão que deve encontrar 
solução através de uma interpretação sistemática da Constituição em conjunto com 
a legislação infraconstitucional. 
Atualmente, com a Emenda Constitucional nº 71/12, houve um alargamento 
do tratamento constitucional dos direitos culturais, com a sistematização do Sistema 
Nacional de Cultura4, baseado na horizontalidade e autonomia dos entes federados. 
Segundo leciona o primeiro jurista brasileiro a tratar dos chamados direitos 
culturais, Francisco Humberto Cunha Filho, sobre a definição do termo, in verbis: 
 
 
Direitos Culturais são aqueles afetos às artes, à memória coletiva e ao 
repasse de saberes, que asseguram a seus titulares o conhecimento e uso 
do passado, interferência ativa no presente e possibilidade de previsão e 
decisão de opções referente ao futuro, visando sempre à dignidade da 
pessoa humana (CUNHA FILHO, 2000, p. 34). 
 
 
Quanto ao conceito patrimônio cultural atualmente, basicamente tangencia-se 
essas palavras-chaves; identidade, história/memória e perenidade. Ou seja, o 
patrimônio cultural é algo que foi construído no passado objetivando a unidade, 
reafirmado no presente e desejado para o futuro da coletividade. Ele possui valores 
capazes de formar essa identidade; o valor nacional baseado no poder afetivo que o 
patrimônio cultural possui; valor cognitivo caracterizado pela importância da 
multiplicidade histórica, política, costume e artes que o ele assume, funcionando, 
também, como pedagogia geral e sua importância para a memória social; o valor 
econômico gerado por políticas públicas específicas voltadas para, por exemplo, a 
exploração do turismo; e o valor artístico e estético (CHOAY, 2006, p. 115-123). 
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A obra inaugural mundial na área patrimonial é da autoria do historiador de 
arte Alois Riegls, O Culto Moderno dos Monumentos. O seu caráter e sua gênese5, 
de 1903. O denominado à época patrimônio histórico e artístico teve sua primeira 
aparição no Brasil no texto constitucional de 1934. 
Em princípio, a ideia de patrimônio estava interligada a um valor aristocrático 
e privado, restrito, referente à transmissão de bens no seio da elite patriarcal romana 
e não estava atrelada à concepção de patrimônio público (FUNARI & ARAÚJO, 
2009). 
Num outro momento, com a difusão do cristianismo na Idade Média, ao 
caráter aristocrático somou-se ao patrimônio cultural, o viés simbólico e coletivo, 
passando a se valorizar também lugares e rituais. 
Cabe um pequeno parênteses nesse ponto: é de peculiar curiosidade a 
preservação de bens culturais de origem religiosa, observada especialmente a 
católica, enraizada há tanto tempo, demonstrando como há laço de identidade entre 
a sociedade e suas crenças. Além disso, é extremamente conveniente à Igreja 
atualmente que seus bens sejam preservados pelo Estado, tendo em vista o déficit 
de fiéis e suporte econômico. 
Com o Estado Social, o que é dito patrimônio cultural deixa de ser somente o 
belo, precioso e raro, passando a ser um bem comum e público. Insere-se aí 
também a noção do patrimônio cultural intangível. 
Numa análise crítica, a perspectiva reducionista inicial, reconhecia o 
patrimônio cultural apenas no âmbito histórico, circunscrito a recortes cronólogicos 
arbitrários e permeados por episódios militares e personagens emblemáticos, 
acabou sendo, aos poucos, suplantada por uma visão muito mais abrangente. A 
definição de patrimônio cultural passou a ser pautada pelos referenciais culturais dos 
povos, pelas percepção dos bens culturais nas dimensões testemunhais do 
cotidiano e das realizações intangíveis (FUNARI & ARAÚJO, 2009, p. 32). Sendo 
bens capazes de testemunhar fatos significativos da memória dos diferentes grupos 
formadores da sociedade brasileira (MARCHESAN, 2006, p. 204). 
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O conceito legal de patrimônio cultural, antigamente denominado apenas 
patrimônio histórico e artístico nacional, no Brasil remonta ao Decreto-Lei nº 25/37, 
que prediz em seu artigo 1º: 
 
 
Art. 1º Constitue [sic] o patrimônio histórico e artístico nacional o conjunto 
dos bens móveis e imóveis existentes no país e cuja conservação seja de 
interêsse [sic] público, quer por sua vinculação a fatos memoráveis da 
história do Brasil, quer por seu excepcional valor arqueológico ou 
etnográfico, bibliográfico ou artístico. 
[...] 
§ 2º Equiparam-se aos bens a que se refere o presente artigo e são também 
sujeitos a tombamento os monumentos naturais, bem como os sítios e 
paisagens que importe conservar e proteger pela feição notável com que 
tenham sido dotados pela natureza ou agenciados pelo indústria humana. 
 
 
A instituição responsável por essa área atualmente no País é o Instituto de 
Patrimônio Histórico Artístico Nacional (IPHAN), criado também em 1937. 
Inicialmente denominado Serviço do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional 
(SPHAN), era vinculado ao Ministério da Educação e Saúde, diante de um quadro 
político ditado pela ideologia nacionalista da época. 
 
 
1.3 Histórico e Legislação 
 
 
Inicialmente a literatura jurídica que tratava sobre direitos culturais estava 
sempre inserida no campo Direito Ambiental. Aprofundando as pesquisas se 
percebe que na verdade esse tratamento foi uma herança doutrinária no direito 
italiano que divide o Direito Ambiental em quatro espécies: direito do meio ambiente, 
direito urbanístico, direito do meio ambiente cultural e direito do meio ambiente do 
trabalho. Matérias completamente distintas sendo tratados numa mesma área. 
Contudo, se percebe que em alguns casos pode haver conflito entre esses dois 
direitos, como é o caso da farra do boi, sendo assim, não existe lógica serem 
tratados um como subespécie do outro, havendo assim um conflito intradireitos. 
A incipiente legislação a tratar do patrimônio cultural fora a francesa em 1887, 
ampliada em 1906. Já em 1937 ocorreu a Conferência de Atenas com o intuito de 




Contudo, o tratamento do patrimônio cultural só tomou real relevância com a 
atuação da UNESCO, em 1968, quando a comunidade internacional aprovou a 
Recomendação sobre a Conservação dos Bens Culturais. A primeira convenção 
referente a patrimônio mundial, cultural e natural foi tratada pela conferência geral da 
UNESCO em 1972, entretanto ainda não incluía sob sua guarda o patrimônio 
cultural imaterial. 
Por conta disso, alguns países que possuíam um vasto e rico patrimônio 
cultural imaterial, liderados pela Bolívia, requereram à UNESCO maiores estudos e 
ações no intuito de criar instrumentos para salvaguardar as manifestações da cultura 
popular e tradicional, incluindo-as também como patrimônio da humanidade. 
Isso posto, culminou em 1989 a Recomendação sobre a Salvaguarda da 
Cultura Tradicional e Popular, na 25ª Conferência Geral da UNESCO, realizada em 
Paris, sendo tal documento o marco inicial internacional à proteção do patrimônio 
cultural imaterial. Esse documento assim objetiva, em seu item B, in verbis: 
 
 
Criar sistemas de identificação e registro (cópia, indexação, transcrição) ou 
melhorar os já existentes por meio de manuais, guias para recompilação, 
catálogos-modelo etc., em vista da necessidade de coordenar os sistemas 
de classificação utilizados pelas diversas instituições. 
 
 
Ademais estabelece também: que a cultura tradicional deve ser 
salvaguardada pelo e para o grupo, devendo os Estados elaborar um inventário 
nacional de instituições e criar sistemas de identificação e registro; os Estados 
devem incluir nos programas de ensino o estudo da cultura popular; apoio financeiro 
e moral aos que estudem e produzem cultura popular; organizações de eventos 
sobre cultura popular; criação de empregos para especialistas da cultura tradicional 
e popular; acesso à informação; reuniões e intercâmbio entre particulares, uma vez 
que merece proteção análoga a que é outorgada às produções intelectuais 
particulares. 
Já em 2003, com a aprovação da Convenção para a Salvaguarda do 







Entende-se por „patrimônio cultural imaterial‟ as práticas, representações, 
expressões, conhecimentos e técnicas - junto com os instrumentos, objetos, 
artefatos e lugares que lhe são associados - que as comunidades, os 
grupos e, em alguns casos, os indivíduos reconhecem como parte 
integrante de seu patrimônio cultural. Este patrimônio cultural imaterial, que 
se transmite de geração em geração, é constantemente recriado pelas 
comunidades e grupos em função de seu ambiente, de sua interação com a 
natureza e de sua história, gerando um sentimento de identidade e 
continuidade, contribuindo assim para promover o respeito à diversidade 
cultural e à criatividade humana (UNESCO, 2003). 
 
 
Além dessa definição, a Convenção estabeleceu uma organização para a 
implementação de sua salvaguarda, como o Comitê Intergovernamental para a 
Salvaguarda do Patrimônio Cultural Imaterial, e ainda a criação de um Fundo para a 
Salvaguarda do Patrimônio Cultural Imaterial. 
Já no Brasil, o Decreto nº 3551/00 é a literatura central e inicial de tratamento 
do patrimônio cultural imaterial no Brasil. Segundo Pragmácio Telles (2007, p. 09), 
no Brasil três instrumentos influenciaram a sua criação: primeiro, de cunho jurídico-
internacional, foi a Recomendação sobre a Salvaguarda da Cultura Tradicional e 
Popular da UNESCO; o segundo, do direito interno, o art. 216 da Constituição de 
1988; e o terceiro, de caráter acadêmico, a Carta de Fortaleza. 
Entretanto, o mencionado dispositivo constitucional citado não se reveste de 
autoexecutoriedade, sendo necessária sua regulamentação através de legislação 
infraconstitucional. Contudo, de todos os instrumentos de proteção elencados no 
artigo 216 da Carta Magna, somente o Registro foi regulamentado, através do 
Decreto nº 3551/00. Ademais, no art. 216 da CF, que trata sobre patrimônio cultural, 
dos cinco incisos, três e parte do quarto tratam sobre patrimônio cultural imaterial, 
dando grande relevância a esse bem. 
Em se tratando e matéria constitucional, para o jurista José Afonso da Silva; 
Inventário, Registro, tombamento, desapropriação, zoneamento, se tratam de meios 
primários de tutela. Vigilância, fiscalização, reparos, restauração, restrições à 
imodificabilidade e à alienação seriam meios secundários de salvaguarda. 
Contrapondo a isso, a doutrina especializada concentrou quase que a 




inexistentes os trabalhos jurídicos acerca do Registro, Inventário, desapropriação, 
vigilância e outros instrumentos de acautelamento e preservação do patrimônio 
cultural. 
Ainda na previsão constitucional, há competência concorrente para legislar 
quanto à salvaguarda do patrimônio cultural entre os entes da União e Estados, 
porém os municípios legislam suplementariamente, conforme art. 30, II. Já o 
exercício do poder de polícia é de competência concorrente dos três, conforme art. 
23, III, IV, V e art. 30, IX. Interessante mencionar que o patrimônio cultural no texto 
constitucional vem arrolado antes que o meio ambiente, produção agropecuária, 
questão habitacional, recursos hídricos e minerais, etc... Cabe lembrar também que 
o patrimônio cultural é uno, não existindo patrimônio municipal, estadual ou federal 






2 PATRIMÔNIO CULTURAL IMATERIAL 
 
 
No intuito de reverter tal constatação mencionada ao final do primeiro 
capítulo, essa pesquisa estudará o instituto do Registro, principalmente por seu 
instrumento normativo regulamentador; o Decreto nº 3551/2000. 
No Brasil, os debates acerca da importância da proteção do patrimônio 
cultural imaterial ganharam força com o visionário anteprojeto de Mário de Andrade, 
cujo teor dedicava importância às manifestações e expressões populares. Apesar de 
ter sido elaborada na década de 1930, as ideias contidas em tal proposta só foram 
retomadas na década de 1970, deixando uma grande lacuna temporal e atrasando 
as ações de proteção ao patrimônio cultural no País (TELLES, 2007). 
Os debates ocorridos nos anos 70s e 80s culminaram no alargamento do 
conceito de patrimônio cultural trazido pelo artigo 216 da Constituição Federal. 
Dessa forma, necessário regulamentar os institutos jurídicos de proteção da 
dimensão imaterial do patrimônio cultural previstos no artigo mencionado, dentre 
eles o Registro, e criar novas formas de acautelamento e preservação distintas do já 
conhecido tombamento. 
Assim, em novembro de 1997, foi confeccionado um documento denominado 
Carta de Fortaleza, o qual recomendava estudos para a criação do Registro como 
forma de proteção do patrimônio cultural imaterial, chegando-se à versão final do 
Decreto nº 3551/2000 (TELLES, 2007, p. 10). 
Dessa forma, percebe-se que o instituto do Registro, regulamentado através 
do Decreto nº 3551/2000, foi criado em consonância com as diretrizes da UNESCO, 
dentro das discussões patrimoniais do contexto internacional e nacional, discutido e 







Segundo, Humberto Cunha Filho o Registro é: “[...] uma perenização 
simbólica dos bens culturais. Esta perenização dá-se por diferentes meios os quais 
possibilitam às futuras gerações o conhecimento dos diversos estágios porque 
passou o bem cultural.” (CUNHA FILHO, 2000, p. 125). 
Desse modo, o conceito de Registro pode-se dizer que é uma ação do Poder 
Público com a finalidade de identificar, reconhecer e valorizar as manifestações 
culturais e os lugares onde estas se realizam, os saberes e as formas de expressões 
dos diferentes grupos formadores da sociedade brasileira, levando-se em 
consideração o binômio mutação e continuidade histórica do patrimônio cultural 
imaterial (TELLES, 2007, p. 12). 




O decreto propõe, sobretudo, uma solução inovadora do problema que 
parecia a priori insuperável, de integrar, num mesmo dispositivo, a 
prodigiosa diversidade e a infinidade de aspectos das inúmeras criações 
culturais reunidas na denominação genérica e cômoda, mas certamente 
simplificadora, de patrimônio imaterial [...] (LÉVI-STRAUSS, 2001, p. 26). 
 
 
Mais adiante, Lévi-Strauss leciona: 
 
 
Gostos, necessidades, modos de vida, valores e representações sempre 
evoluíram e continuarão a fazê-lo e, se uma comunidade abandona uma 
prática social, não há como se opor. O que pode ser feito, e o decreto 
atende a isto, é, por um lado, inventariar, estudar e conservar e, por outro, 
oferecer reconhecimento social aos detentores desse patrimônio para que 
tenham reconhecida sua importância, convidando-os a perpetuá-lo a 
transmiti-lo às novas gerações que, por sua vez, terão tomado consciência 
de seu valor (LÉVI-STRAUSS, 2001, p. 27). 
 
 
Desse modo, percebemos que a representatividade do patrimônio cultural 
imaterial para uma comunidade pode se alterar ao longo do tempo, afinal ele é um 








Sobre o disposto, comenta Pragmácio Telles (2007, p. 13): 
 
 
É verdade que os bens imateriais são dinâmicos, sendo necessária uma 
mínima intervenção possível. Contudo, entende-se, [...] principalmente com 
relação aos bens imateriais relacionados aos saberes, que o argumento de 
que não se deve (ou não se pode) protegê-los em virtude de sua dinâmica 
natural constitui uma falsa premissa. É possível, sim, proteger os bens 
imateriais contra os abusos e apropriações cometidas à propriedade 
intelectual coletiva dos detentores / produtores dos bens imateriais. Alegar 
que não é correto proteger os bens imateriais, devendo somente identificá-
los e reconhecê-los, é abaixar a guarda. 
 
 
Ao se fazer uma análise mais minuciosa desse instituto, verifica-se que o 
decreto que o regulamentou não transformou o Registro em um instrumento efetivo 
de tutela, conforme está disposto na Constituição e no texto do próprio decreto, mas 
é tão somente uma ferramenta de identificação, com caráter declarativo, não sendo 
satisfatório para proteger o patrimônio cultural imaterial de forma eficaz. Isso é 
ocasionado, principalmente, pela inexistência no decreto de restrições à propriedade 
intelectual, principalmente ao registro de saberes, que seria o modo mais 




1.2 Análise crítica do Decreto nº 3551/00: o instituto do Registro 
 
 
Na legislação brasileira é o Decreto nº 3551 de 4 de agosto de 2000 que 
instaurou o instrumento do Registro e instituiu o Programa Nacional do Patrimônio 
Cultural. 
Em seu art. 1º é elencado os livros de registros dos Saberes, Celebrações, 
Formas e Expressão e Lugares. Contudo, nessa parte da pesquisa não será tratado 





No art. 1º, §2º, preceitua-se que a inscrição terá sempre como referência a 
continuidade histórica do bem. Um parágrafo de boas intenções, mas ineficiente. 
Sabe-se que para dar continuidade histórica ao bem não é suficiente apenas manter 
um rol dos elementos que o compõe registrados num livro; é necessário fomentá-lo 
e divulgá-lo, uma vez que, como visto anteriormente, os saberes populares se 
perpetuam na propagação para as gerações mais jovens. 
O art. 2º estabelece os legitimados (sociedades ou associações civis; 
secretarias de Estado, de município e do Distrito Federal; instituições vinculadas ao 
Ministério da Cultura; o Ministro de Estado da Cultura), na interpretação 
predominante6 e acertada, um rol muito restrito e o que impede de se ampliar o 
acesso ao processo, diferentemente na instauração do processo de tombamento. 
Por que uma pessoa física não pode dar início ao processo de registro? O que se 
pretende tutelar restringindo tal acesso? 
Entende-se que tal pensamento limita o princípio da participação popular em 
nome de uma hipotética desburocratização. 
Contrapondo a isso, vários entes são competentes para a instrução do 
processo de registro (art. 3º, §3º), inclusive a iniciativa privada. Portanto, trata-se de 
um reduzido acesso à provocação da instrução, porém a própria instrução pode ser 
feito por um grande número de instituições, havendo um grande contrassenso no 
andar desse processo. 
O Decreto-Lei nº 25 de 30 de Novembro de 1937, que organiza a proteção do 
patrimônio histórico e artístico nacional e trata (praticamente apenas) do instituto do 
tombamento na área de patrimônio cultural material, em seu art. 5º dita que o diretor 
do Serviço do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional pode de ofício declarar 
tombado um bem, diferentemente do que ocorre hoje na área de registro do 
patrimônio cultural intangível, onde o Instituto de Patrimônio Histórico Artístico 
Nacional deve ser provocado pelos entes legitimados. 
O início do trâmite do Registro, na esfera federal, dá-se através de 
requerimento junto ao IPHAN pelas partes legítimas e deverá ser dirigido ao 
Presidente do IPHAN, podendo ser encaminhado diretamente para esse ou através 
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das Unidades da Instituição e, em seguida, será submetido ao Conselho Consultivo 
do Patrimônio Cultural, de acordo com o art. 3º desse decreto e art. 3º da Resolução 
nº 001/2006 do IPHAN. O bem cultural deverá estar descrito de forma minunciosa, 
mencionando todos os elementos culturais relevantes que o compõe, e deverá ser 
apresentado com a devida identificação do proponente. 
Percebe-se a efetivação do princípio da publicidade dos atos públicos, por 
meio do art. 3º, §5º, que preceitua que o parecer final quanto ao registro de um 
patrimônio cultural imaterial será publicado no Diário Oficial da União e eventuais 
manifestações sobre o Registro poderão ser apresentadas no prazo de trinta dias a 
contar da publicação. 
O art. 6º prediz que cabe ao Ministério da Cultura assegurar ao bem 
registrado; manutenção de banco de dados com o material produzido durante o 
processo de instrução e ampla divulgação e promoção. 
Já no art. 7º, que trata da reavaliação dos bens culturais já registrados, pelo 
menos a cada dez anos, e sendo negativa a revalidação, o registro será mantido 
apenas como referência cultural de seu tempo. Ou em suma; tirar uma pasta de uma 
gaveta e pôr em outra, uma vez que tanto um (registro) como outro (referência 
cultural de seu tempo) se atêm apenas a documentação dos bens culturais 
intangíveis. 
No Estado de Santa Catarina, pode-se fazer o Registro dos bens culturais 
intangíveis na forma do Decreto nº 2.504 de setembro de 2004, contrapondo-se ao 
Decreto 3551, aquele decreto amplia o acesso à instauração do processo de registro 
a qualquer cidadão, porém ainda não há estabelecido um Programa Estadual do 
Patrimônio Imaterial no estado. 
Ao final do texto, o Decreto presidencial institui o Programa Nacional do 





2.2 Outros institutos de tutela 
 
 
O Programa Nacional do Patrimônio Imaterial, previsto no Decreto nº 3551, 
conforme dispõe, busca estabelecer parcerias e tem como objetivos; implementar 
uma política de inventário, preservação e disseminação, além de captar recursos, e 
a constituição de uma rede de parceiros, também incentivar e apoiar iniciativas e 
práticas de preservação. 
Suas principais diretrizes são: promover a inclusão social e melhoria das 
condições de vida de produtores e detentores do patrimônio cultural imaterial, 
ampliar a participação de grupos, condições materiais de conservação, acesso aos 
benefícios gerados pela preservação, implementar mecanismos de salvaguarda do 
patrimônio em risco, respeitar e proteger direitos difusos ou coletivo. 
Além de estabelecer os planos de salvaguarda: ajuda financeira a detentores 
de saber específicos com vistas à sua transmissão, ou acesso a matérias primas. 
Já o Inventário Nacional de Referências Culturais (INRC) é uma metodologia 
de pesquisa desenvolvida pelo IPHAN que tem como objetivo principal a produção 
de conhecimento sobre os domínios da vida social aos quais são atribuídos sentidos 
e valores e constituem marcos e referências de identidade para determinados 
grupos e comunidades. Por meio do INRC se pode dar ajuda financeira a detentores 
de saberes ou facilitar o acesso a matérias-primas. 
Explicitado no §1º do art. 216 da Carta Magna, o Inventário é um instrumento 
de suma importância, uma vez que possibilita a avaliação prévia de quais bens 
merecem ser protegidos – quer seja pelo tombamento, quer seja pelo Registro. Um 
de seus principais efeitos é a publicização dos estudos efetuados, contudo carece 
ainda de lei que o regulamente. 
Têm-se como exemplos de inventários enquanto metodologia no âmbito do 
IPHAN: Inventário de Bens Arquitetônicos (IBA); Inventário Nacional de Bens Móveis 




Nacional de Configurações Urbanas (INCEU); Inventário das Fachadas de Quadras 
(INFAC). O Inventário Nacional de Referências Culturais (INRC) insere-se nesse rol. 
Ademais, tramita no Congresso Nacional projetos de emendas constitucionais 
muito pertinentes. Tais como a de nº 150/03 que quer estabelecer o mínimo de 2% 
de recursos aplicados ao ano da União para a cultura, e 1,5% dos Estados, e 
Municípios 1%. E a PEC nº 236/08 que deseja inserir no rol do art. 6º da CF a 
cultura como um direito social. 
 
 
2.3 Consequências jurídicas, efeitos e eficácia do instituto 
 
 
O instituto do Registro é norteado pelos princípios da mínima intervenção e o 
da participação popular, além disso, não possui qualquer caráter constritivo ao 
direito de propriedade intelectual coletiva; tampouco produz obrigações aos sujeitos 
envolvidos com o bem registrado, apenas direitos a serem assegurados. Entretanto, 
ao Estado recaem-lhe algumas obrigações. 
A obrigação estatal de documentar, acompanhar e fomentar a dinâmica das 
manifestações culturais registradas; o reconhecimento da importância do bem e 
valorização mediante políticas públicas e ações de apoio, também no âmbito do 
Programa Nacional de Proteção do Patrimônio Imaterial. 
Márcia Sant‟Anna explicita esse papel do Estado: 
 
 
O Registro institui o reconhecimento de que essas expressões vivas da 
cultura também integram o patrimônio cultural brasileiro e estabelece, para 
o Estado, o compromisso de salvaguardá-las por meio de documentação, 
acompanhamento e apoio às suas condições de existência. É ainda, e 
principalmente, um instrumento de preservação adaptado à natureza 




Em verdade, por conta dos dispositivos internacionais, constitucionais e 




seguimento de políticas culturais no País, mas não existe um sancionamento quanto 
a sua omissão nesse campo. 
Da mesma forma, se uma determinada atividade estiver interferindo 
nocivamente nos bens culturais imateriais, o poder público deve ser acionado. Pode-
se tutelar o patrimônio intangível, por via inibitória, por exemplo, impedindo o uso 
industrial de conhecimento tradicional, via ação civil pública7. Para isso não é 
necessário que o bem seja registrado, de modo que nos perguntamos então qual a 
finalidade do instituto. 
Em verdade o processo de registro, inicialmente inovador no campo de 
direitos culturais, não faz mais sentido nos dias de hoje devido ao seu excesso de 
burocratização e falta de efetividade. Já possuindo um tratamento constitucional dos 
direitos fundamentais difusos fortalecido, é necessário não se delimitar apenas à 
figura do Registro. 
Ademais, devido à complexidade do tema, o instituto do Registro teria, 
necessariamente, que ter sido instituído através de lei, não via decreto, em 
consonância com o que prediz o art. 5º, II da Constituição Federal. 
Conclui-se assim, que somente o Registro, por ter um caráter apenas 
declarativo, não é suficiente e eficiente para proteger um bem imaterial, 
necessitando sempre do auxílio de outros meios para a sua tutela; sendo por ações 
nas áreas de políticas públicas ou intervenções do Ministério Público (guardião dos 
direitos fundamentais e difusos), contudo nunca se excedendo a ponto de intervir no 
que já está posto na sociedade como a identidade de um patrimônio cultural. 
Os meios de tutela que podem auxiliar na efetividade da tutela do Registro 
serão tratados no capítulo seguinte. 
Um caso emblemático que ocorreu na Bahia teve a intervenção do Ministério 
Público do Trabalho nas festas de São João onde haviam sido contratados shows de 
Axé Music: 
Segue íntegra de uma notícia à respeito para melhor explanação: 
MPT ajuíza ação cautelar em defesa do São João sem axé music 
O Ministério Público do Trabalho ajuizou, ontem (26), uma ação cautelar 
contra a Cabanas Produções e Eventos Ltda. e responsáveis parceiros na 
                                            
7




realização de eventos juninos, para inibir a prestação de trabalho que 
redunde em ofensa ao patrimônio cultural. No entendimento do procurador 
do MPT Manoel Jorge e Silva Neto, a inclusão de bandas e artistas 
notoriamente vinculados à axé music é clara transgressão ao patrimônio 
cultural, direito fundamental pela Constituição de 1988 (art. 215 e 216). O 
procurador cita como exemplo o evento junino Forró do Bosque, no qual 
divulgaram a participação de atrações musicais como Chiclete com Banana, 




Manoel Jorge e Silva Neto alerta que esta é uma ação emblemática, modelo 
da atuação que promete continuar. Para ele, o período relativo aos festejos 
de São João - na Bahia em particular, e em toda a Região Nordeste de 
forma geral - expressa traço da cultura brasileira e nordestina. O Carnaval e 
os músicos que o representam como expressão da cultura brasileira tem 
seu momento, e não devem atropelar as festas de São João, prejudicando 
autênticas manifestações juninas, explica. 
Diante do contexto, o MPT pede a proibição de contratarem bandas e/ou 
músicos para o Forró do Bosque - ou qualquer outro evento junino 
realizado, organizado ou patrocinado pela empresa -, que não esteja 
relacionada aos festejos juninos. Também requer a proibição de executar 
qualquer música/estilo musical por qualquer banda ou músico que não 
esteja relacionada aos festejos juninos. Ainda, pede a proibição de que 
qualquer banda ou músico de axé music participe e/ou execute qualquer 
música durante o evento Forró do Bosque, ou qualquer outro evento junino 
da empresa, sob pena de imediata interdição do evento. 
Os requerimentos do MPT incluem a concessão de medida liminar, 
determinando o imediato cancelamento de todos os shows relativos a 
bandas e/ou artistas da denominada axé music ou de qualquer outro gênero 
musical que se não relacione a festejo junino. O cancelamento deve ser 
divulgado até cinco dias antes do evento Forró do Bosque. Para tanto, deve 
ser divulgado durante dois dias consecutivos no caderno principal dos três 
jornais de maior circulação na Bahia. Também devem ser veiculadas três 
chamadas por dia em três retransmissoras de empresas televisivas de rede 
nacional, com abrangência no Estado. Em caso de descumprimento, a 
empresa e sócios devem arcar com multa de R$ 2,5 milhões, valor revertido 
ao FAT - Fundo de Amparo ao Trabalhador. (Procuradoria Regional do 
Trabalho da 5ª Região, 2009) 
 
Nesse caso, a juíza trabalhista extinguiu a ação sem resolução do mérito, 
declarando incompetente o juízo trabalhista, apesar do procurador do trabalho seguir 
no requerimento inicial na argumentação de que o contrato de trabalho (execução de 
axé music pelos músicos) afrontava o patrimônio cultural brasileiro (festas juninas). 
No caso em análise, percebe-se uma atuação do Ministério Público para além 
das suas funções, pois está intervindo em dizer o que é ou não patrimônio cultural. 
Aqui o poder público se excedeu, querendo dizer à comunidade qual dever ser o seu 
patrimônio cultural imaterial; o que deve ser escutado nas festas juninas baianas. 
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Como já visto anteriormente, valores e representações sempre evoluíram e, se uma 
comunidade abandona uma prática social, não há como se opor. 
Podemos concluir que o Estado tem o dever de intervir principalmente nas 
questões de omissão quanto à tutela do patrimônio cultural, e não adotar uma 
postura intervencionista de direcionar a comunidade para cultuar um patrimônio 
cultural diverso do que vem sendo manifestado naturalmente. Não pode haver uma 
postura paternalista por parte do Poder Público; se as festas juninas não são mais 
como eram antigamente, assim deve ser, pois a cultura é um reflexo social, e 
progride conforme os valores sociais vão caminhando. Realmente esse limite é 
muito tênue do Poder Público no âmbito dos direitos culturais. 
Nesse caso se demonstra que não era necessário o bem estar registrado 
para se dar início à ação cautelar, uma vez que o patrimônio cultural se manifesta 






3 EFETIVAÇÃO DA TUTELA DO PATRIMÔNIO CULTURAL IMATERIAL 
 
 
Analisamos até aqui que por si só o instrumento do Registro não é suficiente 
para tutelar as expressões populares de natureza imaterial, uma vez que ele possui 
um caráter declarativo e informador. Dessa forma há a necessidade do Registro 




3.1 Ação civil pública 
 
 
A ação civil pública, instituída pela Lei nº 7347/85, é um instrumento de 
intervenção judicial protetiva que o patrimônio cultural dispõe, que objetiva a 
reparação, indenização ou prevenção dos danos, bem como a inibição ou remoção 
de condutas contrárias aos direitos culturais. Por meio dela, por exemplo, pode-se 
exigir estudo prévio de impacto cultural9 em determinado processo administrativo. Da 
mesma forma, se uma determinada atividade estiver interferindo nocivamente nos 
bens culturais imateriais, a ação civil pode ser manejada. Pode-se tutelar o 
patrimônio cultural intangível, por via inibitória, por exemplo, impedindo o uso 
industrial de conhecimento tradicional ou certificação de origem. 
Ademais, a ação civil pública pode ser feita para a tutela de um bem que 
ainda não tenha sido registrado como patrimônio cultural imaterial. A proteção 
efetiva não pode estar dependente da iniciativa da administração pública em 
promover o registro do patrimônio, tornando, assim, efetiva a tutela jurídica conferida 
constitucionalmente. 
A Constituição de 88, em seu art. 5º, XXXV, prevê que "a lei não excluirá, da 
apreciação do Poder Judiciário, lesão ou ameaça a direito", Isso significa que o 
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Poder Judiciário também é responsável pela proteção e a ele cabe prestar tutela 
jurisdicional efetiva aos direitos fundamentais difusos, no caso os direitos culturais. 
Sobre a possibilidade de impetrar a ação civil pública em face do órgão 
cultural pleiteando que esse se obrigue a proceder ao registro ou proponha outras 
ações de fomento ao bem cultural, considerando que o reconhecimento de valor 
cultural é ato discricionário da administração pública, lecionam: 
 
 
Sonia Rabello entende que o Poder Executivo não pode ser substituído 
nesta apreciação discricionária pelo Poder Judiciário. Já Hely Lopes 
Meirelles sustentou a possibilidade do Poder Judiciário determinar ao 
executivo a realização do tombamento, nos casos em que sua omissão 
trouxer prejuízos à proteção do bem. Édis Milaré, por outro lado, entende 
que o Poder Judiciário pode declarar a existência de valor cultural no bem e 
estabelecer as restrições necessárias à sua preservação, cabendo a 
fiscalização e aprovação de intervenções que possam lhe trazer 
repercussões aos órgãos especializados do Poder Executivo. No caso de 
bens imateriais, as mesmas dúvidas podem se apresentar quanto a um 
pedido de condenação em obrigação de fazer o registro documental. 
Contudo, uma exame mais cuidadoso faz perceber que a polêmica não 
mais se justifica (ROCHA, 2007). 
 
 
No caso do patrimônio cultural imaterial a proteção efetiva não se opera 
somente por seu registro nos livros. Nos termos do art. 215 da CF, a efetividade da 
proteção ao bem cultural exige garantir o acesso e publicidade às fontes de cultura e 
isto pode ser feito, até mesmo, sem necessidade do registro nos livros previstos. 
Hodiernamente, quem possui legitimidade para impetrar ação civil pública, 
segundo o ditame do art. 5º da Lei nº 7347/85, seja a ação principal ou a cautelar 
são; o Ministério Público, a Defensoria Pública, a União, os Estados, o Distrito 
Federal e Municípios, também poderão interpor a ação civil pública as autarquias, as 
empresas públicas, as fundações, as sociedades de economia mista ou por 
associações que estejam constituídas há pelo menos um ano, nos termos da lei e 
que inclua entre as suas finalidades institucionais a proteção aos bens protegidos 
pela Lei nº 7347/85.  
Cabe ressaltar que sendo qualquer outro ente legitimado como autor da ação 
civil pública, não sendo o Ministério Público, esse poderá mesmo assim atuar no 




da lei da ação civil pública, e também se levando em consideração que se trata de 
um bem difuso. 
Por fim, a condenação decorrente da ação civil pública poderá ser por 
prestação pecuniária ou obrigação de fazer ou de não fazer, quando essas últimas 
ainda forem eficazes para reparar o dano e restaurar ao estado original do 
patrimônio. Ressalte-se que, se a condenação for por prestação pecuniária, o valor 
da indenização será revertido em favor de fundo gerido por um Conselho Federal ou 
por conselhos estaduais que utilizem os recursos para a reconstituição dos bens 
lesados. 
Além disso, a Lei nº 9605 de 12 de Fevereiro de 1998, que dispõe sobre as 
sanções penais e administrativas derivadas de condutas e atividades lesivas ao 
meio ambiente, na sua Seção IV, estabelece os casos de infração penal contra o 




Dos Crimes contra o Ordenamento Urbano e o Patrimônio Cultural 
Art. 62. Destruir, inutilizar ou deteriorar: 
I - bem especialmente protegido por lei, ato administrativo ou decisão 
judicial; 
II - arquivo, registro, museu, biblioteca, pinacoteca, instalação científica ou 
similar protegido por lei, ato administrativo ou decisão judicial: 
Pena - reclusão, de um a três anos, e multa. 
Parágrafo único. Se o crime for culposo, a pena é de seis meses a um ano 
de detenção, sem prejuízo da multa. 
Art. 63. Alterar o aspecto ou estrutura de edificação ou local especialmente 
protegido por lei, ato administrativo ou decisão judicial, em razão de seu 
valor paisagístico, ecológico, turístico, artístico, histórico, cultural, religioso, 
arqueológico, etnográfico ou monumental, sem autorização da autoridade 
competente ou em desacordo com a concedida: 
Pena - reclusão, de um a três anos, e multa. 
Art. 64. Promover construção em solo não edificável, ou no seu entorno, 
assim considerado em razão de seu valor paisagístico, ecológico, artístico, 
turístico, histórico, cultural, religioso, arqueológico, etnográfico ou 
monumental, sem autorização da autoridade competente ou em desacordo 
com a concedida: 
Pena - detenção, de seis meses a um ano, e multa. 
Art. 65. Pichar ou por outro meio conspurcar edificação ou monumento 
urbano: (Redação dada pela Lei nº 12.408, de 2011) 
Pena - detenção, de 3 (três) meses a 1 (um) ano, e multa. (Redação dada 
pela Lei nº 12.408, de 2011) 
§ 1o Se o ato for realizado em monumento ou coisa tombada em virtude do 




(um) ano de detenção e multa. (Renumerado do parágrafo único pela Lei nº 
12.408, de 2011) 
§ 2o Não constitui crime a prática de grafite realizada com o objetivo de 
valorizar o patrimônio público ou privado mediante manifestação artística, 
desde que consentida pelo proprietário e, quando couber, pelo locatário ou 
arrendatário do bem privado e, no caso de bem público, com a autorização 
do órgão competente e a observância das posturas municipais e das 
normas editadas pelos órgãos governamentais responsáveis pela 
preservação e conservação do patrimônio histórico e artístico nacional. 
(Incluído pela Lei nº 12.408, de 2011). 
 
 
Em breve análise da legislação penal, percebe-se que dificilmente essas 
sanções terão um caráter restaurativo do patrimônio cultural lesado, não atingindo 
os fins principais de manutenção dos bens culturais, os quais objetivam a reparação, 
indenização ou prevenção dos danos, bem como a inibição ou remoção de condutas 
contrárias aos direitos culturais. 
 
 
3.2 ICMS Cultural 
 
 
Atualmente, o cenário dos bens já registrados concentra-se no Sudeste e 
Nordeste do País. O primeiro bem, a ser registrado no País, foi o modo de fazer o 
queijo Minas das localidades de Canastra e Serro. Além disso, o Estado de Minas 
Gerais vem concretizando as ações de proteção do patrimônio cultural com o 
programa de fiscalização “Minas Para Sempre” e o Imposto sobre a Circulação de 
Mercadorias e Serviços (ICMS) do Patrimônio Cultural de Minas, o ICMS Cultural. 
A CF/1988 estabelece, no artigo 158, as regras de repasse do Imposto sobre 
Circulação de Mercadorias e Prestação de Serviços (ICMS) para os membros da 
federação. Segundo o inciso IV, pertence ao município: 
 
 
IV - vinte e cinco por cento do produto da arrecadação do imposto do 
Estado sobre operações relativas à circulação de mercadorias e sobre 





Parágrafo único - As parcelas de receita pertencentes aos Municípios, 
mencionadas no inciso IV, serão creditadas conforme os seguintes critérios: 
I - três quartos, no mínimo, na proporção do valor adicionado nas operações 
relativas à circulação de mercadorias e nas prestações de serviços, 
realizadas em seus territórios; 
II - até um quarto, de acordo com o que dispuser lei estadual ou, no caso 
dos Territórios, lei federal. (Constituição Federal, 1988) 
 
 
Além disso, a mesma constituição evidenciou a política nacional de 
descentralização das responsabilidades dos entes federativos. A relevância dada às 
especificidades regionais passou a ser acompanhada por uma crescente 
transposição de responsabilidades às esferas municipais, sendo as questões de 
cunho regionalista ajustadas localmente. Entretanto, a indefinição quanto a quais 
assuntos deveriam ser de atuação municipal ou estadual, criou uma lacuna entre 
elas. Ao mesmo tempo, o mesmo texto constitucional ampliou a definição de 
patrimônio cultural, demonstrando um descompasso entre as demandas de tutela e 
as efetivas possibilidades de atuação dos entes governamentais. Nesse cenário, por 
volta dos anos 90s, foram estabelecidas iniciativas legais que trouxeram novas 
perspectivas no campo das políticas públicas de cooperação entre os entes 
federados. 
Um dos exemplos que ocorre em Minas Gerais, através de um conjunto de leis 
estaduais voltadas à redistribuição de recursos provenientes do Imposto sobre 
Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços 
(ICMS) a partir de critérios sociais. 
A iniciativa determinou o repasse de verbas àqueles municípios que 
comprovassem investimentos em educação, saúde, produção de alimentos, 
preservação do meio ambiente e do patrimônio cultural. A primeira versão desse 
instrumento legal, a Lei Estadual nº 12.040 de 1995, consagrou-se como pioneira à 
prática redistributiva por critérios que incluíam a preservação do patrimônio. Sua 
ideia principal era equalizar as quantias distribuídas aos municípios ricos e pobres, 
evitando grandes discrepâncias. Foi denominado como Lei Robin Hood, fazendo 
referência ao herói Robin de Locksley – numa alusão à prática de distribuição de 




Recentemente, através da atualização da Lei Robin Hood, por meio da Lei 
Estadual nº 18030/2009, os municípios devem cumprir critérios estabelecidos para 
esse repasse e as regras determinadas pelo Instituto Estadual de Patrimônio 
Histórico e Artístico de Minas Gerais – IEPHA/MG. Por meio de deliberações do 
Conselho Estadual do Patrimônio – CONEP, com as diretrizes quanto à aplicação do 
ICMS Cultural, os municípios recebem uma pontuação pelas atividades executadas. 
É levado em conta para esse ranking, por exemplo, quantidade de tombamentos de 
bens imóveis, móveis, conjuntos paisagísticos catalogados, sítios naturais e núcleos 
históricos, inventários do patrimônio e atividades de educação patrimonial e 
investimentos municipais em cultura e patrimônio. 
Constatou-se assim, por parte dos gestores públicos, uma maior preocupação 
com o patrimônio cultural turístico e estético que adquire visibilidade com a reversão 
do imposto, por meio do ranking dos municípios. 
Todavia, na sua prática, percebemos obstáculos no que tange a concretização 
de execução do projeto. Podemos verificar, por exemplo, problemas quanto a não 
aplicação da reversão do imposto na preservação do patrimônio cultural por partes 
dos gestores públicos. Isso pode ocorrer quando a receita do repasse acaba se 
confundindo com outras verbas em contas das prefeituras municipais. Com a 
intenção de corrigir essa dificuldade foi criado um incentivo para a criação de um 
fundo para preservação do patrimônio cultural, assim como já existe o Fundo para 
Reconstituição de Bens Lesados. 
Além disso, os municípios muitas vezes não realizam as atividades de 
maneira correta e perdem colocação, deixando de receber o repasse do imposto. 
Isso acontece por diversos motivos entre eles a falta de pessoal qualificado nas 
prefeituras para elaboração dos relatórios ou o atraso na execução das atividades. 
As cidades pequenas e humildes não têm suporte para manter em seu corpo de 
funcionários arquitetos, historiadores, geógrafos, arqueólogos, etc. para elaboração 
e execução dos trabalhos (PINTO, 2012). 
Após a implantação da Lei, os municípios tiveram que elaborar uma Política 
Cultural Local - PCL, que somava pontos no ranking, e compreendia a criação de 
leis municipais de proteção e a existência de uma equipe técnica na estrutura da 




A partir dos anos 2000, além da PCL, tornou-se obrigatório a elaboração da 
Lei de Criação do Conselho Municipal de Cultura ou afim, seguindo parâmetros 
estabelecidos pelo IEPHA, comprovação da atuação da equipe técnica e 
comprovação de que a legislação urbanística municipal (Plano Diretor, Lei de Uso e 
Ocupação do Solo, Código de Posturas, etc) era compatível com as diretrizes de 
preservação do patrimônio cultural. 
Além disso, para receber a pontuação referente aos bens tombados, os 
municípios deveriam apresentar, pela primeira vez, um dossiê de tombamento para 
cada bem tombado, contendo: introdução, histórico do município e do bem, 
descrição e análise do bem, delimitação do perímetro de tombamento e do entorno, 
medidas complementares, documentação cartográfica e fotográfica, anexos, ficha 
técnica e parecer para tombamento. Segundo o IEPHA, quinhentos dossiês de 
tombamento, em nível municipal, foram enviados pelos municípios ao órgão naquele 
ano. Com isso, pôde-se perceber que o objetivo de descentralizar as políticas de 
proteção dos bens culturais já começava a ser alcançado (MAGALHÃES, 2008). 
No ano de 2013 foram repassados R$71 milhões aos municípios. E as 
cidades no topo do ranking foram Mariana: 52,3; Ouro Preto: 51,8 e Santa Bárbara: 
43,35 (FONSECA, 2014). 
 
 
3.3 Propriedade Intelectual Coletiva 
 
 
O Decreto nº 3551/00 deixou de inovar ao não proteger a propriedade 
intelectual coletiva dos bens imateriais, tendo em vista que o objetivo de seus 
precursores, inicialmente, era de que o Registro fosse apenas um instrumento de 
identificação (COSTA, 2011, p. 121). 
A literatura oral, os conhecimentos tradicionais, os saberes, os sistemas de 
valores, as artes de representar e as línguas constituem estas diversas formas de 
expressão que são fontes fundamentais da identidade cultural dos povos. Preservá-




empobrecimento cultural decorrente da revolução tecnológica nas áreas da 
informação e da comunicação. 
Tangente a isso, foi elaborado pela comunidade internacional a Convenção 
sobre a Diversidade Biológica em 1992 (na ECO-92), incorporado pela legislação 
brasileira por meio do Decreto nº 2519/98, passando a serem construídas ações no 
País que disciplinam o acesso ao patrimônio genético e ao conhecimento tradicional 
a ele associado. 
A Convenção sobre a Diversidade Biológica (CDB) está estruturada sobre três 
principais eixos: a conservação da diversidade biológica, uso sustentável da 
biodiversidade e a repartição equitativa dos benefícios provenientes da utilização 
dos recursos genéticos, referindo-se à biodiversidade em três partes: ecossistemas, 
espécies e recursos genéticos. 
A Convenção tem como função uma espécie de arcabouço legal e político 
para diversas outras convenções e acordos ambientais, como o Protocolo de 
Cartagena sobre Biossegurança; o Tratado Internacional sobre Recursos 
Fitogenéticos para a Alimentação e a Agricultura; as Diretrizes de Bonn; as 
Diretrizes para o Turismo Sustentável e a Biodiversidade; os Princípios de Addis 
Abeba para a Utilização Sustentável da Biodiversidade; as Diretrizes para a 
Prevenção, Controle e Erradicação das Espécies Exóticas Invasoras; e os Princípios 
e Diretrizes da Abordagem Ecossistêmica para a Gestão da Biodiversidade. 
O patrimônio genético e seu conhecimento associado estão estabelecidos no 
texto constitucional no art. 225, o qual dispõe sobre o tratamento do meio ambiente. 
Sobre o conceito de patrimônio genético, escreve DERANI (2012, p. 14): 
 
 
Patrimônio genético não designa espécie biológica, não se refere a 
indivíduos animais, vegetais ou microbianos. Patrimônio genético é o bem 
jurídico informacional, isto é, a referência genética que permite que o 
indivíduo biológico seja o que é, tenha determinadas características físico-
químicas e biológicas e desempenhe suas funções vitais. Os genes trazem 
as características dos indivíduos e os tornam singulares. A informação 
genética é o caminho preciso para a compreensão sobre um indivíduo. 
Também, e por causa disso, a informação genética alcança grande valor 
econômico, porque ela passa a representar um valioso recurso que integra 






Já o conhecimento tradicional atrelado ao patrimônio genético (foco dessa 
parte do capítulo) tem como definição o que também leciona DERANI (2012, p. 17): 
 
 
Conhecimento tradicional associado ao recurso genético é um saber 
constituído pela ação social de produção da existência, em que técnicas de 
ação sobre o meio são desenvolvidas para melhor satisfação de 
necessidades e vontades, pela atividade direta dos homens junto ao meio, 
na construção da vida social (DERANI, 2001, p. 152). O conhecimento 
tradicional é objeto de transação no contrato de acesso e repartição de 
benefício previsto na Convenção sobre Diversidade Biológica. 
 
 
Na legislação, a Medida Provisória nº 2.186-16/2001 regulamenta a proteção 




DA PROTEÇÃO AO CONHECIMENTO TRADICIONAL ASSOCIADO 
Art. 8º Fica protegido por esta Medida Provisória o conhecimento tradicional 
das comunidades indígenas e das comunidades locais, associado ao 
patrimônio genético, contra a utilização e exploração ilícita e outras ações 
lesivas ou não autorizadas pelo Conselho de Gestão de que trata o art. 10, 
ou por instituição credenciada. 
§ 1º O Estado reconhece o direito das comunidades indígenas e das 
comunidades locais para decidir sobre o uso de seus conhecimentos 
tradicionais associados ao patrimônio genético do País, nos termos desta 
Medida Provisória e do seu regulamento. 
§ 2º O conhecimento tradicional associado ao patrimônio genético de que 
trata esta Medida Provisória integra o patrimônio cultural brasileiro e poderá 
ser objeto de cadastro, conforme dispuser o Conselho de Gestão ou 
legislação específica. 
§ 3º A proteção outorgada por esta Medida Provisória não poderá ser 
interpretada de modo a obstar a preservação, a utilização e o 
desenvolvimento de conhecimento tradicional de comunidade indígena ou 
comunidade local. 
§ 4º A proteção ora instituída não afetará, prejudicará ou limitará direitos 
relativos à propriedade intelectual. 
Art. 9º À comunidade indígena e à comunidade local que criam, 
desenvolvem, detêm ou conservam conhecimento tradicional associado ao 
patrimônio genético, é garantido o direito de: 
I - ter indicada a origem do acesso ao conhecimento tradicional em todas as 
publicações, utilizações, explorações e divulgações; 
II - impedir terceiros não autorizados de: 
a) utilizar, realizar testes, pesquisas ou exploração, relacionados ao 




b) divulgar, transmitir ou retransmitir dados ou informações que integram ou 
constituem conhecimento tradicional associado; 
III - perceber benefícios pela exploração econômica por terceiros, direta ou 
indiretamente, de conhecimento tradicional associado, cujos direitos são de 
sua titularidade, nos termos desta Medida Provisória. 
Parágrafo único.  Para efeito desta Medida Provisória, qualquer 
conhecimento tradicional associado ao patrimônio genético poderá ser de 
titularidade da comunidade, ainda que apenas um indivíduo, membro dessa 
comunidade, detenha esse conhecimento. 
 
 
A figura do detentor do conhecimento tradicional associado ao patrimônio 
genético se assemelha muito ao instituto dos Tesouros Vivos (tratado mais adiante) 
mesclado com as certificações de origens e indicações geográficas, uma vez que 
estão associadas a um espaço físico e recurso humano atrelado a ele. 
 
 
3.4 Certificações de origem e indicações geográficas 
 
 
Costuma-se associar produtos a certos territórios e acredita-se que por conta 
de sua procedência, esses produtos carregam intrinsecamente uma “verdade real” 
em sua constituição. Pode-se exemplificar os produtos: charutos, queijo e 
champagne. 
Quando é falado sobre charutos não se refere a qualquer charuto, é sempre 
imaginado aquele que é produzido em Cuba, pois para uma grande parcela da 
sociedade, os charutos cubanos são os melhores que podem existir. A concepção 
que existe desse artigo, o seu subjectum (aquilo que jaz sob), é de que o verdadeiro 
charuto, o charuto ideal, o charuto do “mundo das ideias” (aproximando-se da 
filosofia platônica, também retratada na obra do artista plástico americano Joseph 
Kosuth em 1965, One and Three Chair) é o charuto cubano e que os outros seriam 
apenas imitações dele. Há algo na essência do charuto cubano que o torna o 
verdadeiro charuto nos campos das possibilidades. O mesmo ocorre quando nos 




Em Cuba existe um selo de certificação de origem dos charutos chamado Los 
Habanos, onde há um controle quanto a sua produção. Desse modo, é possível 
acessar o site na web desse certificado e por meio de um número impresso no selo 
da caixa de charutos, atestar a sua autenticidade de origem. Uma vez que 
socialmente o charuto cubano carrega consigo um valor agregado, houve a 
necessidade de um controle por parte do governo cubano, para proteger o seu 
patrimônio. A importância disso tudo se encontra na possibilidade de agregar valor 
aos produtos, sobretudo quando se pensa em exportá-los. 
Assim, pode-se definir indicação geográfica como forma de indicação da 
procedência dos produtos e serviços, com a finalidade de agregar valor e 
credibilidade ao produto ou ao serviço, conferindo-lhes diferencial de mercado em 
função das características de seu local de origem (HAMES, 1998). 
A Denominação Geográfica refere-se a um país, território ou região, que sirva 
para designar um produto originário desse espaço e cuja qualidade ou 
características dele se devem exclusivamente ao ambiente geográfico 
compreendidos os fatores naturais e humanos. Existe, assim, uma interdependência 
direta entre os fatores naturais, humanos e o produto. 
As Indicações Geográficas, por sua vez, apresentam requisitos menos 
exigentes na sua formulação. O elo que liga o produto ao seu local de origem é 
muito mais tênue, bastando que a reputação ou uma determinada qualidade (e não 
todas as qualidades) ou outra característica (não todas as características), possam 
ser atribuídas à origem geográfica, sem influência dos fatores naturais e humanos. 
Na origem geográfica deve ocorrer, pelo menos, a produção, transformação ou a 
elaboração do produto. Trata-se de uma figura mais débil, mas mais flexível, quando 
comparada com a Denominação de Origem (INSTITUTO NACIONAL DA 
PROPRIEDADE INDUSTRIAL). 
A lei brasileira que trata das indicações geográficas é a lei sobre Propriedade 
Industrial de nº 9279/96, que conceitua as modalidades de indicação geográfica e 
atribui ao Instituto Nacional de Propriedade Industrial (INPI) a responsabilidade pelo 
Registro e pela gestão das Indicações Geográficas, entre outras particularidades. 
É importante relatar que a abrangência da proteção desta modalidade de 




indicação geográfica e a representação geográfica da localidade (Lei nº 9279/96, art. 
179). 
No âmbito internacional, as Indicações Geográficas são dispostas na 
Convenção de Paris em 1883, que no seu item 1.2 aborda as modalidades das 
indicações geográficas, no Acordo de Lisboa, onde o registro internacional das 
indicações geográficas entraram em pauta, também não se olvidando do Acordo de 
Madri que trata dos registros de marcas, criado em 1989. 
As indicações geográficas no Brasil são regulamentadas por três vertentes: a 
proteção pelo próprio sistema de indicação geográfica, a utilização subsidiária da 
proteção por marca, quando se torna comum à exploração do bem, e através da 
tutela de combate à concorrência desleal pelo uso não autorizado das indicações 
geográficas. 
Também cabe ressaltar que as marcas coletivas servem para identificar 
produtos ou serviços provindos de membros de uma determinada entidade, 
enquanto as marcas de certificação são usadas para identificar a conformidade de 
um produto ou serviço com determinada normas ou especificações técnicas, 
notadamente quanto à qualidade, natureza, material utilizado e metodologia 
empregada (DI BLASI, 2002). 
Segundo entendimento de Hammes: 
 
A produção local tem condições de estender-se aos mercados 
internacionais. Além disso, a região tem interesse em criar sua própria 
indicação geográfica. Para tanto é necessário uma limpeza na própria casa. 
É mister substituir o nome de certos produtos amplamente conhecidos 
(HAMMES, 2000, p. 300). 
 
 
3.5  Tesouros Vivos – Lei Griô 
 
 
Trazendo à tona novamente a história do produtor de frutas cristalizadas, que 
deu origem a essa pesquisa, que possuía um conhecimento muito rico, porém não 




imprescindíveis outras formas de se tutelar o patrimônio cultural intangível. Os 
programas de fomento devem se centrar em ajuda financeira a detentores de 
saberes com vistas à sua transmissão, organização comunitária e facilitação de 
acesso a matérias primas. 
O termo patrimônio cultural oral contempla apenas uma das formas de 
transmissão desse tipo de bem cultural. De modo que a UNESCO criou diretrizes 
para a criação dos sistemas nacionais de “Tesouros Humanos Vivos”. 
Rodrigo Viera Costa faz um ótimo apanhado da legislação internacional e 
histórico sobre o tema: 
 
 
Desde 1993, [...] por iniciativa dos países orientais, tendo como mentora a 
Coréia, [...] em face das experiências japonesas da década de 50 (ABREU, 
2009, p. 85), desenvolve um projeto denominado Tesouros Humanos Vivos 
(Living Human Treasures) que incentiva os Estados-membros a 
concederem o título de tesouro humano, quando ainda vivo(s), a pessoas 
ou grupos portadores de valores intangíveis da cultura nacional, além de 
destinar-lhes auxílio financeiro. A ideia do “Tesouro Humano Vivo” é 
adotada em diversos países do globo, principalmente nos orientais. 
Na Coréia, o título de Poyuja é concedido desde 1964, logo após a criação 
da Lei nº 961 de 1962 que trata das formas de proteção e fomento da 
cultura coreana. A subcomissão de Bens Culturais Imateriais vinculada à 
Comissão de Bens Culturais do Ministério da Cultura e Turismo é 
encarregada desse reconhecimento. Os tesouros vivos recebem um 
subsídio mensal, têm direito a um seguro contra enfermidades e uma ajuda 
pecuniária para o desenvolvimento de seus projetos. Em tempos de guerra, 
aqueles reconhecidos com o título, recebem fundos suplementares. Sua 
obrigação consiste na transmissão dos bens imateriais, na difusão da 
cultura popular e na participação nas apresentações organizadas pelo 
Ministério da Cultura e do Turismo. 
Quando na formação de algum dos aprendizes dos depositários, aqueles 
que se destacarem são premiados com uma bolsa de estudos e também 
acabam por se obrigar a, junto com seu mestre, repassar suas técnicas. 
A Tailândia, desde 1985, projetou o reconhecimento dos National Artists, 
cuja responsabilidade de titulação é da Oficina da Comissão Nacional para 
a Cultura, órgão vinculado a essa Comissão do Ministério da Educação 
tailandesa. Assim como na República coreana, os artistas nacionais 
tailandeses recebem uma ajuda mensal, bem como têm direitos a auxílio-
acidente, seguro enfermidade e cobertura funerária para os ritos e 
celebrações quando de sua morte. Em contrapartida, o mestre artista 
garante a transmissão de seus conhecimentos e técnicas. 
Os filipinos, através da Lei nº 7.355, de 05 de fevereiro de 1992, concedem 
o título aos Gawad as Manlilikha ng Bayan, “Tesouros Nacionais Vivos” aos 
indivíduos ou grupos detentores da arte tradicional das Filipinas, sob as 
competências da Comissão Nacional para Cultura e as Artes. A obrigação 
dos tesouros nacionais segue as diretrizes da UNESCO de proporcionar a 




mestres recebem uma placa ou uma medalha, bem como subsídio mensal 
vitalício sob a égide do compromisso da transmissão (COSTA, 2010, p. 8) 
 
 
Dessa forma, podemos observar que o leste asiático foi o pioneiro no 
tratamento dos saberes tradicionais dos mestres, fenômeno semelhante ao que 
ocorreu com o surgimento da chamada medicina “alternativa” (quando na verdade 
veio muito antes da medicina não alternativa, ocidental, supostamente superior). 
 
Sobre o tratamento dos Tesouros Vivos no ocidente, COSTA explica: 
 
 
No Ocidente, a França foi pioneira na implementação do projeto. Em 16 de 
março de 2004, o Ministro da Cultura e Comunicação assinalou um decreto 
que criava o Conselho de Mestres Artistas, os Mâitres d’Art que tinha por 
incumbência conceder o título de “Mestre da Arte”, criado pelo decreto 
ministerial de 15 de novembro de 1994. 
Posteriormente, foi criado o Conselho de Ofícios Artísticos pelo decreto de 
28 de março de 2002, revogando o primeiro Conselho, e, logo após, em de 
03 de agosto de 2004, novamente por decreto, o Conselho passou a 
denominar-se de Conselho de Ofícios Artísticos e para a Missão de Ofícios 
Artísticos. O mestre artista é aquele que possui habilidade de um expert em 
técnicas tradicionais e que se obriga a transmiti-la para um pupilo. O mestre 
da arte integra o Conselho de Ofícios e examina e decide as novas 
candidaturas juntamente com outros. Eles têm o direito de receber um 
subsídio anual que é fixado pelo Ministério da Cultura e Comunicação. 
A República Tcheca conferiu juridicidade ao título Bearers of Popular Craft 
Tradition com o Decreto nº 5/2003, de 16 de dezembro de 2002, cujas 
ações de salvaguarda foram colocadas em prática pelo Ministério da Cultura 
com o Decreto Ministerial nº 13/2003. A outorga do título de depositário das 
artes e ofícios tradicionais e populares é feita por uma Comissão que 
integra o Ministério da Cultura. 
O galardão traz consigo um prêmio em dinheiro ao agraciado que pode 
inclusive registrar gratuitamente os produtos de sua arte ou ofício através de 




No Brasil, inexiste tratamento semelhante na legislação brasileira federal, 
contudo nos últimos anos, o Ministério da Cultura, por meio do programa Cultura 
Viva e da ação Griô, apoiou projetos culturais, cujo objetivo fosse difundir a cultura 
imaterial por meio do fluxo de saberes tradicionais através dos Mestres 




A palavra Griot, de matriz africana está relacionada àquelas sociedades que 
fazem pouco ou nenhum uso da linguagem escrita convencional, desse modo o 
Griot se trata de um ser humano portador ou retransmissor da história e saberes do 
seu grupo, um repositório das memórias todas de uma comunidade, praticamente 
uma mídia ambulante não cabendo nenhuma função especial que não seja a de ser 
o espelho e reflexo do que ocorre em seu contexto. 
Nos estados brasileiros de Minas Gerais, Pernambuco, Alagoas, Bahia e 
Ceará já existem na sua legislação interna algum tipo de tratamento do patrimônio 
vivo Griot. Nesse campo o estado de Minas Gerais saiu na dianteira novamente, 
com a elaboração do Decreto nº 42505/02, instituindo o título de Mestres das Artes. 
Sobre o tratamento do instituto dos Tesouros Vivos nos estados brasileiros, 
explana COSTA (2010, p. 11-12): 
 
 
Esta norma secundária que instituiu as formas de registro dos bens culturais 
de natureza imaterial ou intangível de Minas Gerais fixou a competência 
para concessão do diploma referido ao Conselho Curador, hoje Conselho 
Estadual do Patrimônio Cultural, após aprovação e análise da proposta de 
inscrição dos detentores dos saberes tradicionais em seção própria a ser 
aberta em um dos Livros de Registros do Patrimônio Imaterial, 
correspondente às atividades e saberes pelos quais a pessoa fora 
agraciada com a titulação solene. 
Já a primeira das leis nasceu no Estado de Pernambuco, com a Lei nº 
12.196, de 02 de maio de 2002, que cria o título “Patrimônio Vivo do Estado 
de Pernambuco” – RPV-PE, registro esse feito em livro especial. A lei 
pernambucana estabelece os requisitos para outorga do título, os direitos e 
deveres do Patrimônio Vivo, bem como o processo do registro. Assim como 
Pernambuco, Alagoas também institui a salvaguarda dos tesouros vivos sob 
a mesma denominação e formato legal por meio da Lei nº 6.513, de 22 de 
setembro de 2004. A Bahia, com a Lei nº 8.899, de 18 de dezembro de 
2003, criou o registro dos “Mestres dos Saberes e Fazeres do Estado do 
Bahia”. 
O Estado do Ceará reconhece e estimula artistas ou pessoas que 
desenvolvem algum tipo de ofício ligado ao patrimônio intangível ao 
conceder-lhes o diploma de Mestre da Cultura (penitentes, carpinteiros, 
aboiadores, rezadeiras, profetas, artesãos, brincantes, poetas, músicos, 
dançarinos, xilógrafos), desde a edição da Lei Estadual nº 13.351, de 22 de 
agosto de 2003, posteriormente regulamentada pelo Decreto nº 27.229, de 
28 de outubro de 2003. A Lei dos Mestres da Cultura foi revogada pela Lei 
nº 13.842, de 27 de novembro de 2006. Considerando o tempo de vigência 
das duas leis, foram contemplados mais de sessenta mestres, dentre 





A nível federal já tramita um projeto de Lei de nº 1768/11, que pretende instituir 
a Política Nacional Griô, para proteção e fomento à transmissão dos saberes e 
fazeres de tradição oral por meio de incentivos financeiros aos mestres dos saberes. 
 
 
3.6 Análise crítica 
 
 
Por fim, pode-se observar que todos esses instrumentos suplementares 
de tutela do patrimônio cultural imaterial tangenciam uma questão (sempre presente 
na sociedade): a questão econômica. 
Percebe-se que muito da cultura se perde, pela falta de incentivos fiscais 
e econômicos às políticas públicas no País, sendo que alguns instrumentos 
trabalhados nessa pesquisa têm isso como cerne; é o caso do ICMS Cultural e dos 
Tesouros Vivos. 
No tocante aos valores externos sobre o patrimônio cultural, ocorrem 
algumas espécies de riscos como; pela imposição, principalmente da mídia e 
especialmente pela televisão, de um padrão de comportamento válido, 
desvalorizando práticas, músicas, danças, crenças e tradições locais e regionais; e 
pelo desenvolvimento das atividades econômicas, que muitas vezes expulsam as 
populações de seus locais ancestrais. 
O fato é que as mudanças no âmbito de formulação de políticas públicas de 
cultura na esfera federal vêm caminhando no sentido de consolidar uma visão de 
cultura como vinculada ao desenvolvimento econômico. Isso tudo culmina numa 
recente área dos direitos culturais; as chamadas “economias criativas”. 
Essas podem ser definidas como atividades na quais os indivíduos exercitando 
a sua imaginação e explorando seu valor econômico, envolvam criação, produção e 
distribuição de produtos e serviços, usando o conhecimento, a criatividade e o 
capital intelectual como principais recursos produtivos. 
Por fim, cabe se indagar: por que se levam mais crianças à Disney que a 




patrimonial no Brasil, de exaltação da cultura popular brasileira? Não existe uma 
prática social no País de valorização da cultura nacional. 
Como dito por Bauman, atribui-se à modernidade um enfraquecimento da 
influência da localidade em interação com a identidade dos sujeitos. Não 
frequentamos nossos museus locais, contudo valorizamos o Louvre.10  
A língua portuguesa no Brasil é contaminada com excesso de estrangeirismos 
decorrentes de uma globalização que dita que as culturas americanas e europeias 
são as verdadeiras culturas (no sentido hierárquico que foi tratado no início da 
pesquisa). 
Para ilustração, como explicitado sobre os charutos, em Cuba é valorizado e 
incentivado a cultura e patrimônio cultural, histórico, artístico e paisagístico.11 De 
certo, existe a consciência que não são shoppings, compras e skyscrapers que 
atraem milhares de turistas todos os anos para esse país; mas sim, o modo da vida 
cubana, suas peculiaridades e (também) dificuldades. Contudo os cubanos já sofrem 
grande influência da cultura midiática como padrão de comportamento hierárquico. 
No Brasil, esse ano, houve o evento da Copa do Mundo da FIFA, seduzidos 
que assim haveria grande repercussão mundial da cultura nacional, entretanto 
houve duras restrições ao patrimônio cultural por conta dos organizadores e 
patrocinadores do evento. As baianas foram proibidas de vender acarajé (patrimônio 
cultural imaterial registrado) dentro e no entorno dos estádios de futebol onde 
ocorreriam os jogos, para não competirem com os Big Mac‟s12 (patrocinadores do 
evento). Também nas cidades-sedes dos jogos, o São João foi proibido de cantar e 
dançar quadrilha.13  
                                            
10
 Notícias relacionadas a valorização de grandes museus em detrimento dos pequenos, por conta do 





 Portal sobre arte em Cuba: http://www.cubarte.cult.cu/  
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Inclusive nos foi roubado a nossa própria cultura14, por uma organização 
privada, inclusive das nossas expressões e da nossa fala. 
Além disso, comemoramos o Halloween a cada final de mês de outubro, 
contudo nos esquecemos das lendas populares brasileiras. Não deve existir uma 
subordinação cultural entre europeus e latino-americanos, o diferencial consiste na 
valorização, reconhecimento e fortalecimento da sua própria identidade. 
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Vimos que o Decreto nº 3551/2000 não é instrumento adequado à tutela do 
patrimônio cultural imaterial no Brasil. A burocratização do processo de Registro 
limita a participação democrática e impõe uma burocratização desnecessária. 
Isso posto, percebe-se que as consequências jurídicas do Registro são 
praticamente irrelevantes, tendo a enunciação Constitucional muito mais força de 
tutela que uma mera catalogação do bem imaterial. 
Dessa forma, podemos concluir que não apenas o instituto jurídico do 
Registro é capaz de assegurar a tutela e fomento da produção cultural imaterial, 
uma vez que ele possui apenas um caráter declarativo, como o nome mesmo já 
indica, um registro das características que formam, fazem parte da constituição 
desse bem imaterial. 
O que cabe ao direito, nesse novo campo de atuação, é principalmente 
direcionar as políticas públicas culturais, como o que o ocorre com a Lei Robin Hood 
que impôs aos municípios mineiros uma conduta proativa no âmbito cultural. Assim 
como também estabelecer um caráter programático de tutela e fomento, como 
ocorre com a EC 71/12, que trata do Sistema Nacional de Cultura, além de ser ativo 
(por meio do Ministério Público e Poder Judiciário) quanto à omissão ou dano ao 
patrimônio cultural brasileiro. 
O campo de direitos culturais já alcançou voos altos; se desvinculando das 
asas dos Direitos Ambientais e partindo com as próprias pernas para a sua área 
autônoma. É necessário superar a idade da delimitação de conceitos (o que é 
cultura, o que são direitos culturais, o que é patrimônio cultural...) e passar a uma 




Além disso, nossa prática social frente à própria cultura deve ser alterada e 
não apenas responsabilizar o poder público por todos os males da sociedade. É 
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